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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SECAO DE JULGAMENTO

Processo n’ 10882.721456/2012-24

Recurso n° Voluntario

Resolucio n®  2402-000.548 — 4° Camara/2® Turma Ordinaria
Data 11 de maio de 2016

Assunto Solicitagdo de Diligéncia

Recorrente GILBERTODE CAMPOS
Recorrida FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, converter o
julgamento em diligéncia. Ausente, justificadamente, o conselheiro Marcelo Oliveira.

Ronaldo de Lima Macedo - Presidente

Ronnie Soares Anderson - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ronaldo de Lima
Macedo, Kleber Ferreira de Aratjo, Lourenco Ferreira do Prado, Ronnie Soares Anderson,
Marcelo Malagoli da Silva, Natanael Vieira dos Santos e Jodo Victor Ribeiro Aldinucci.



  10882.721456/2012-24  2402-000.548 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Resolução 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 11/05/2016 Solicitação de Diligência GILBERTO DE CAMPOS FAZENDA NACIONAL CC 2.0.3 24020005482016CARF2402RES  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Resolvem os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, converter o julgamento em diligência. Ausente, justificadamente, o conselheiro Marcelo Oliveira.
 
 
 Ronaldo de Lima Macedo - Presidente
 
 
 Ronnie Soares Anderson - Relator
 
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ronaldo de Lima Macedo, Kleber Ferreira de Araújo, Lourenço Ferreira do Prado, Ronnie Soares Anderson, Marcelo Malagoli da Silva, Natanael Vieira dos Santos e João Victor Ribeiro Aldinucci.
 
   RELATÓRIO
 
 Trata-se de recurso voluntário interposto contra acórdão da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em São Paulo I (SP) - DRJ/SP1, que julgou parcialmente procedente Notificação de Lançamento de Imposto de Renda Pessoa Física (IRPF), alterando o saldo de imposto de renda a pagar do ano-calendário 2004 de R$ 1.925,89 para o montante de R$ 4.780,39 (fls. 16/20), face à apuração de omissão de rendimentos de aluguéis, no valor de R$ 20.417,06.
 Na impugnação de fl. 3 o contribuinte alega, em síntese, que não houve omissão de rendimentos de aluguéis recebidos de pessoa física; ocorreu erro na informação da DIMOB que ao invés de apontar rendimentos recebidos de pessoa jurídica, indicou-os como sendo de pessoas físicas; que os rendimentos recebidos de aluguéis de pessoa jurídica foram declarados pelo contribuinte; junta declaração emitida pela imobiliária Palaia Administradora Imobiliária.
 O lançamento foi parcialmente reformado pela instância de primeiro grau, restando o valor de R$ 4.631,50 como omissão de rendimentos de aluguéis (fls. 37/40).
 O contribuinte interpôs recurso voluntário em 21/3/2013 (fls. 45/70), afirmando que recebeu da fonte pagadora Scan Diagnósticos não R$ 9.151,92, consoante consta na Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias (Dimob), mas sim metade desse valor, R$ 4.575,96, sendo a outra metade paga a sua esposa, do que se conclui que não procede a omissão de rendimentos apontada. Junta documentos.
 É o relatório.
 VOTO
 Conselheiro Ronnie Soares Anderson, Relator
 O recurso é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, portanto, dele conheço.
 Com efeito, o notificado trouxe ao julgamento de segundo instância declaração da locatária Scan Diagnósticos por Imagem S/C Ltda., CNPJ nº 02.882.571/0001-22, asseverando que a ele pagou R$ 4.575,96 a título de aluguéis, e de outra parte R$ 4.575,96 também a esse título à Rosângela Cravo Roxo de Campos, CPF Nº 672.713.578-72, esposa do recorrente. Além disso, juntou também declaração da administradora dos imóveis, corroborando tais assertivas (fls. 49/50).
 Os contratos de locação que lastrearam tais recebimentos foram colacionados aos autos, indo ao encontro da versão dos fatos tal como narrada pelo contribuinte (fls. 55/68).
 Não obstante, mesmo considerando tais documentos, o fato é que existe a possibilidade de que o notificado tenha entregue sua DIRPF/2005 optando pela tributação conjunta dos seus rendimentos com o de sua esposa, nos termos regrados pelo caput do art. 8º do Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999 (Regulamento do Imposto de Renda � RIR/99):
 Art.8º Os cônjuges poderão optar pela tributação em conjunto de seus rendimentos, inclusive quando provenientes de bens gravados com cláusula de incomunicabilidade ou inalienabilidade, da atividade rural e das pensões de que tiverem gozo privativo.
 §§ 1º a 3º (omissis)
 Assim sendo, ainda que os R$ 4.575,96, tidos como por ele omitidos, tenham sido pagos de fato e de direito a sua esposa, se a DIRPF/2005 se tratar de declaração conjunta, cabia ao contribuinte oferecer também tais valores à tributação pelo imposto de renda no ajuste anual.
 Todavia, não se encontram nos autos dita declaração, o que obsta o conhecimento da situação de fato relativa à opção pela declaração conjunta.
 Proponho então, a CONVERSÃO DO JULGAMENTO EM DILIGÊNCIA, para fins de que a unidade de origem junte aos autos a Declaração de Ajuste Anual do contribuinte relativa ao exercício 2005.
 
 Ronnie Soares Anderson.
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Trata-se de recurso voluntdrio interposto contra acérdao da Delegacia da Receita
Federal de Julgamento em Sao Paulo I (SP) - DRJ/SP1, que julgou parcialmente procedente
Notificacdo de Lancamento de Imposto de Renda Pessoa Fisica (IRPF), alterando o saldo de
imposto de renda a pagar do ano-calendario 2004 de R$ 1.925,89 para o montante de RS
+.780,39 (fls. 16/20), face a apuracdo de omissdo de rendimentos de aluguéis, no valor de R$
20.417,06.

Na impugnagdo de fl. 3 o contribuinte alega, em sintese, que ndo houve omissao
de rendimentos de aluguéis recebidos de pessoa fisica; ocorreu erro na informagdao da DIMOB
que ao invés de apontar rendimentos recebidos de pessoa juridica, indicou-os como sendo de
pessoas fisicas; que os rendimentos recebidos de aluguéis de pessoa juridica foram declarados
pelo contribuinte; junta declaracdo emitida pela imobilidria Palaia Administradora Imobiliaria.

O langamento foi parcialmente reformado pela instdncia de primeiro grau,
restando o valor de R$ 4.631,50 como omissao de rendimentos de aluguéis (fls. 37/40).

O contribuinte interpos recurso voluntario em 21/3/2013 (fls. 45/70), atirmando
que recebeu da fonte pagadora Scan Diagnésticos ndo R$ 9.151,92, consoante consta na
Declaragao de Informacdes sobre Atividades Imobiliarias (Dimob), mas sim metade desse
valor, R$ 4.575,96, sendo a outra metade paga a sua esposa, do que se conclui que ndo procede
a omissao de rendimentos apontada. Junta documentos.

E o relatério.
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VOTO
Conselheiro Ronnie Soares Anderson, Relator

U recurso ¢ tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade,
portanto, dele conhego.

Com efeito, o notificado trouxe ao julgamento de segundo instancia declaracdo
da locatdria Scan Diagnosticos por Imagem S/C Ltda., CNPJ n° 02.882.571/0001-22,
asseverando que a ele pagou RS 4.575,96 a titulo de aluguéis, e de outra parte R$ 4.575,96
tariibém a esse titulo a Rosangela Cravo Roxo de Campos, CPF N° 672.713.578-72, esposa do
recorrente.  Além disso, juntou também declaragdo da administradora dos imoveis,
corroborando tais assertivas (fls. 49/50).

Os contratos de locacdo que lastrearam tais recebimentos foram colacionados
aos autos, indo ao encontro da versao dos fatos tal como narrada pelo contribuinte (fls. 55/68).

Nao obstante, mesmo considerando tais documentos, o fato ¢ que existe a
possibilidade de que o notificado tenha entregue sua DIRPF/2005 optando pela tributacao
conjunta dos seus rendimentos com o de sua esposa, nos termos regrados pelo caput do art. 8°
do Decreto n° 3.000, de 26 de margo de 1999 (Regulamento do Imposto de Renda — RIR/99):

Art.8° Os conjuges poderdo optar pela tributagdo em conjunto de seus
rendimentos, inclusive quando provenientes de bens gravados com
clausula de incomunicabilidade ou inalienabilidade, da atividade rural
e das pensoes de que tiverem gozo privativo.

$§ 1°a 3° (omissis)

Assim sendo, ainda que os R$ 4.575,96, tidos como por ele omitidos, tenham
sido pagos de fato e de direito a sua esposa, se a DIRPF/2005 se tratar de declaragdo conjunta,
cabia ao contribuinte oferecer também tais valores a tributacao pelo imposto de renda no ajuste
anual.

Todavia, ndo se encontram nos autos dita declaragdo, o que obsta o
conhecimento da situagdo de fato relativa a op¢ao pela declaracdo conjunta.

Proponho entdo, a CONVERSAO DO JULGAMENTO EM DILIGENCIA, para
fins de que a unidade de origem junte aos autos a Declaracdo de Ajuste Anual do contribuinte
relativa ao exercicio 2005.

Ronnie Soares Anderson.



